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EMENTA

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS.
EXIGIR CONTAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 25-A DA LEI
N. 8.906/1994. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 25-A da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da
Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil), a ação de exigir
contas do mandato judicial prescreve no prazo de 5 (cinco) anos,
considerando a especialidade da Lei em relação ao Código Civil.
2. A não observância aos requisitos aos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com
fundamento na alínea  do permissivo constitucional.c
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
 

 

ACÓRDÃO

 
 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente09/09/2025 15/09/2025
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do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
 

Brasília, .15 de setembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ELCIE APARECIDA DE CESARO BENRADT
ADVOGADOS : JÉSSICA CAVALCANTI DE LIMA - PR089582

EDSON FELIPE MUCHOLOWSKI - PR036942
AGRAVADO : YARA DAMICO
ADVOGADOS : YARA D'AMICO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR014258

CARINA DANIELA DE SOUZA LIMA - PR063820

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS.
EXIGIR CONTAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 25-A DA LEI
N. 8.906/1994. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 25-A da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da
Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil), a ação de exigir
contas do mandato judicial prescreve no prazo de 5 (cinco) anos,
considerando a especialidade da Lei em relação ao Código Civil.
2. A não observância aos requisitos aos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com
fundamento na alínea  do permissivo constitucional.c
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ELCIE APARECIDA
DE CESARO BENRADT (ELCIE) contra decisão que negou seguimento ao seu apelo
nobre anteriormente manejado.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 1.067).

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.
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CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial, amparado no art. 105, III,  e , da CF, foi interpostoa c
contra acórdão do Tribunal estadual assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS –
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS - VALORES LEVANTADOS PELA
ADVOGADA - PRESCRIÇÃO - PRAZO QUINQUENAL - TERMO
INICIAL - DATA DA CIÊNCIA DA RETENÇÃO INDEVIDA PELA
ADVOGADA – RECURSO DESPROVIDO.
Tratando-se de ação de prestação de contas de serviços advocatícios,
aplica- se o prazo quinquenal previsto no art. 25-A da Lei nº 8.906/94
(EAOAB).
O termo inicial para a contagem do prazo prescricional da ação de
prestação de contas é a data de ciência do cliente sobre a retenção
indevida de valores pelo procurador (e-STJ, fl. 961).
 

Nas razões do seu inconformismo, ELCIE alegou ofensa ao art. 205 do CC
/2002, além de divergência jurisprudencial. Sustentou que a prescrição da pretensão
de exigir contas é decenal e não quinquenal, não tendo, assim, decorrido o prazo
prescricional na hipótese.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 1.045-1.055).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Da alegada não ocorrência da prescrição

ELCIE alegou ofensa ao art. 205 do CC/2002. Sustentou que a prescrição
da pretensão de exigir contas é decenal e não quinquenal, não tendo, assim, decorrido
o prazo prescricional na hipótese.

Sobre o tema, a Corte local consignou:

Inicialmente, importante ressaltar que na ação de exigir contas, diante
de sua natureza pessoal, em regra, o prazo prescricional é decenal,
previsto no art. 205 do Código Civil.
Contudo, no caso em comento, tratando-se de ação prestação de
contas de serviços advocatícios, aplica- se o prazo quinquenal previsto
no art. 25-A, do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do
Brasil (Lei 8.906/94), in verbis:
"Art. 25-A. Prescreve em cinco anos a ação de prestação de contas
pelas quantias recebidas pelo advogado de seu cliente, ou de terceiros
por conta dele."
Isso porque, sendo a Lei nº 8.906/94 especial em relação ao Código
Civil, aquela deve ser aplicada.
[...]
Assim, considerando o prazo prescricional quinquenal e o ano de 2013
como a data de conhecimento da apelante a respeito da retenção
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indevida pela apelada, a pretensão de exigir contas se encontra
prescrita, uma vez que a presente ação fora ajuizada em 08/08/2023
(mov. 1) (e-STJ, fls. 962 e 966).
 

Nessa linha, nos termos do art. 25-A da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da
Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil), a ação de exigir contas do mandato
judicial prescreve no prazo de 5 anos, considerando a especialidade da Lei em relação
ao Código Civil.

Ilustrativamente:
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
SÚMULA 284/STF. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. MANDATO
JUDICIAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. ARQUIVAMENTO DO
PROCESSO.
1. Ação ajuizada em . Recurso especial interposto em 23/04/2015

 e concluso ao Gabinete em .16/10/2019 23/07/2020
2. Os propósitos recursais consistem em dizer acerca da alegada
inovação recursal em sede de apelação, bem como acerca do termo
inicial da prescrição relativa a ação de prestação de contas de
mandato judicial.
3. A ausência de decisão acerca do dispositivo legal indicado como
violado, não obstante a oposição de embargos de declaração, impede
o conhecimento do recurso especial.
4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso especial quanto ao tema.
5. Nos termos do Código Civil e do Estatuto da Advocacia (Lei 8.906
/94), a prestação de contas é obrigação inerente ao mandato judicial,
cabendo ao advogado, mandatário, prestar contas pormenorizadas
quando da conclusão dos serviços, sem prejuízo de outras prestações
solicitadas pelo mandante a qualquer momento.
6. A pretensão do mandante para exigir as contas surge ao final do
exercício do mandato, o que, na hipótese do mandato judicial,
corresponde à data do arquivamento do processo, salvo eventual
revogação ou renúncia dos poderes conferidos.
7. Hipótese dos autos em que não se implementou a prescrição da
pretensão de exigir contas do mandato judicial, porquanto ajuizada a
ação dentro do prazo quinquenal de que trata o art. 25-A da Lei 8.906
/94, a contar da data do arquivamento do processo.
8. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 1.877.742/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  16/3/2021 25/3/2021 – sem destaque no
original)
 
 

Em relação à divergência jurisprudencial

 
ELCIE aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que ELCIE não
cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso especial,

Documento eletrônico VDA50296330 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 08/09/2025 09:52:23
Código de Controle do Documento: e09e25ef-49d5-45fa-8e53-07c330a60964



que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas
regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta,
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstân cias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  29/8/2022 31/8/2022 –
 sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se
deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados
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argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 1º/9/2022 29/8/2022

 sem destaque no original)–
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em ,20/10/2021
DJe ).17/11/2021
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º,
do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
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5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, §
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  15/8/2022 18/8/2022 –
 sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART.
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO
ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/73 quando o eg. Tribunal
estadual aprecia a controvérsia em sua inteireza e de forma
fundamentada.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a
simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e expostas
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos
confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os
requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ.
3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto
ao valor da correção monetária, mormente porque a referida análise foi
realizada com base no instrumento contratual, incidindo, no ponto, a
Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.005.410/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de   sem destaque no15/8/2022 26/8/2022 –
original)
 

 
Nessas condições,  do agravo para em parte doCONHEÇO CONHECER 

recurso especial, mas, nessa extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Considerando a aplicabilidade do NCPC, MAJORO em 5% o valor dos
honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor de ELCIE, nos termos do
art. 85, §§ 2º e 11, do NCPC.

É o voto.
Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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00208591320238160001 00318821920248160001 318821920248160001

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELCIE APARECIDA DE CESARO BENRADT
ADVOGADOS : EDSON FELIPE MUCHOLOWSKI - PR036942

JÉSSICA CAVALCANTI DE LIMA - PR089582
AGRAVADO : YARA DAMICO
ADVOGADOS : YARA D'AMICO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR014258

CARINA DANIELA DE SOUZA LIMA - PR063820

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou09/09/2025 15/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

Documento eletrônico VDA50542852 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/09/2025 00:34:50
Código de Controle do Documento: 249d5cca-a937-4f95-a1be-14f317dc3286



 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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